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Assunto: Relatório sobre a proposta Regulamento do Parlamento Europeu e do 

Conselho relativo à importação de bens culturais – COM (2017) 375 

 

 

Junto remeto a V. Ex.ª o relatório da Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e 

Desporto sobre a iniciativa europeia - COM (2017) 375, que foi aprovado por 

unanimidade, na reunião realizada no dia 28 de novembro de 2017. 

 

   

 

Com os meus melhores cumprimentos, 

 

 

 

 

A Presidente da Comissão 

 
(Deputada Edite Estrela) 
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I. OBJETIVO DA INICIATIVA 

A iniciativa em apreço é adicional às iniciativas previstas no Programa de Trabalho da Comissão 

Europeia para 2017, não estando prevista, nesse documento, na Agenda Europeia para a 

Segurança.  

Conforme exposição de motivos, o objetivo é “impedir a importação e o armazenamento na 

UE de bens culturais exportados ilicitamente de um país terceiro, permitindo assim reduzir o 

tráfico de bens culturais, lutar contra o financiamento do terrorismo e proteger o património 

cultural, nomeadamente os objetos arqueológicos de países de origem afetados por conflitos 

armados.”  

Para esse efeito, propõe-se:  

 “estabelecer uma definição comum para os bens culturais na importação; assegurar que 

os importadores atuam com diligência aquando da compra de bens culturais 

provenientes de países terceiros;  

 determinar as informações normalizadas necessárias para certificar que os bens são 

legais; prever meios de dissuasão eficazes contra o tráfico; e  

 promover a participação ativa das partes interessadas na proteção do património 

cultural.”  

As medidas privilegiadas [após consulta de partes, nomeadamente peritos e autoridades 

aduaneiras e culturais, empresas e profissionais de importação de bens culturais, cidadãos e 

associações de sociedade civil] são de natureza não vinculativa (sensibilização das partes para 

promover a autodisciplina) e regulamentar (tipificação de bens para controlo aduaneiro), 

combinado com a introdução de requisitos documentais adicionais para comprovar a natureza 

lícita dos produtos importados, especificamente dos que forem classificados como património 

ameaçado e que tenham uma idade mínima de 250 anos. Dos custos potenciais identificados na 

análise de impacto, destaca-se a imposição de licenças de importação para os bens culturais com 

essas características, sendo os mesmos considerados uma parte muito pequena do mercado da 

arte. Esta medida implicará a apresentação de documentação suplementar às autoridades junto 

com pedidos de importação sempre que os bens tenham essa classificação (ex: objetos 

arqueológicos e elementos de monumentos), obrigando também os Estados-Membros a 

assegurar que dispõem de conhecimentos especializados para tratar os pedidos. Segundo a 
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avaliação efetuada, as restantes medidas não implicam necessidades significativas em termos de 

recursos humanos ou custos operacionais.1 

 

II. ENQUADRAMENTO LEGAL E DOUTRINÁRIO 

A União Europeia tem competência exclusiva em matéria de política comercial e de legislação 

aduaneira, tais como medidas de controlo aduaneiro na importação, nos termos dos artigos 3.º 

(domínios de competência exclusiva da UE, onde se inclui na alínea a) a União aduaneira) e 

207.º (princípios da política comercial comum, designadamente a uniformização das medidas em 

que é executada) do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE).  

O artigo 207.º do TFUE confere poderes ao Parlamento Europeu e ao Conselho, por meio de 

regulamentos adotados de acordo com o processo legislativo ordinário, para estabelecer as 

medidas que definem o quadro em que é executada a política comercial comum. Tal é, por 

exemplo, o caso do Regulamento (CE) n.º 116/2009 relativo à exportação de bens culturais, que 

foi adotado com base no artigo 207.º do TFUE. Nesta medida, não se aplica o escrutínio de 

subsidiariedade à iniciativa em apreço. 

 

III. ANTECEDENTES  

O regulamento proposto complementa o quadro jurídico da UE em matéria de comércio de 

bens culturais, que incluiu até agora apenas legislação relativa à exportação e à restituição de 

bens culturais que tenham saído ilicitamente do território de um Estado-Membro. No que 

respeita às importações, a legislação limitava-se a medidas restritivas sobre o comércio de bens 

culturais provenientes do Iraque e da Síria, tendo em conta a situação nesses países.  

Há ainda antecedentes na legislação europeia adotada na sequência do Processo Kimberley e da 

Resolução das Nações Unidas que visava garantir que a exportação de diamantes não financiava 

a violência e conflitos armados em África (Regulamento (CE) n.° 2368/2002 do Conselho, de 20 

                                                           
1 O Dossier desta iniciativa inclui a avaliação de impacto: SWD(2017)262 - COMMISSION STAFF WORKING DOCUMENT 
IMPACT ASSESSMENT Accompanying the document Proposal for a Regulation of the European Parliament and of the 
Council on the import of cultural goods; cujo resumo está disponível em português: SWD(2017)263 - DOCUMENTO DE 
TRABALHO DOS SERVIÇOS DA COMISSÃO RESUMO DA AVALIAÇÃO DE IMPACTO que acompanha o documento Proposta 
de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à importação de bens culturais 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.C_.2016.202.01.0001.01.POR&toc=OJ:C:2016:202:TOC#C_2016202PT.01004701
http://www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/RES/55/56&Lang=E
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32002R2368
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document.do?code=SWD&year=2017&number=262&appLng=PT
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document.do?code=SWD&year=2017&number=263&appLng=PT
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de Dezembro de 2002, relativo à aplicação do sistema de certificação do Processo de 

Kimberley para o comércio internacional de diamantes em bruto). 

 

IV. INICIATIVAS EUROPEIAS SOBRE MATÉRIA RELACIONADA 

 Regulamento (UE) n.º 36/2012 do Conselho, de 18 de janeiro de 2012, que impõe 

medidas restritivas tendo em conta a situação na Síria e que revoga o Regulamento (UE) 

n. ° 442/2011 

 Regulamento (CE) n.º 116/2009 do Conselho, de 18 de Dezembro de 2008, relativo à 

exportação de bens culturais 

 Regulamento (CE) n.º 1210/2003 do Conselho , de 7 de julho de 2003, relativo a 

determinadas restrições específicas aplicáveis às relações económicas e financeiras com 

o Iraque  

 

V. POSIÇÃO DO GOVERNO (QUANDO DISPONÍVEL) E CONTEXTO NACIONAL 

Não disponível 

 

VI. POSIÇÃO DE OUTROS ESTADOS-MEMBROS (IPEX) 

País 
Câmara 

Parlamentar 

Informação de Escrutínio disponível no IPEX 

COM(2017)375 

DE Bundesrat Referred to Committees on: European Union Questions, Cultural Affairs, Legal Affairs 

FI Eduskunta Em escrutínio [ainda sem informação a partilhar] 

IE 
Houses of 

Oireachtas 

5 October 2017 Agreed decision: It was agreed that this proposal does not warrant 

further scrutiny. 

IT Senato Em escrutínio [ainda sem informação a partilhar]  

PL 

Senate 
Considered by Foreign and European Union Affairs Committee on 20/09/2017. 

Decision of the EU Affairs Committee - supports the EU proposal. 

Sejm 
Decision of the EU Affairs Committee: on the Presidium motion, SUE didn't submit 

any comments (list A): mtg no. 150 [restante informação apenas disponível em polaco] 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/AUTO/?uri=CELEX:32012R0036&qid=1508170562479&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1508170471494&uri=CELEX:32009R0116
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1508170356679&uri=CELEX:32003R1210
http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document/COM20170375.do?appLng=PT
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País 
Câmara 

Parlamentar 

Informação de Escrutínio disponível no IPEX 

COM(2017)375 

SL Drzavni Zbor 

The Committee on Finance and Monetary Policy discussed the proposal at its 76th 

extraordinary meeting of 8 September 2017. The Committee on EU Affairs of the 

National Assembly of the Republic of Slovenia discussed the proposal at it’s 139th 

meeting of 15 September 2017 and adopted the following Position:  The Republic of 

Slovenia supports, in principle, the Proposal for a Regulation of the European 

Parliament and of the Council on the import of cultural goods. 

SK Národná rada 

The European Affairs Committee took note of the proposal for a regulation at its 

meeting on 12 September 2017 and requested the Economic Affairs Committee to 

submit their position toward the directive proposal. 

SE Riksdag Passed on to the Committee on Justice. 

 

http://www.ipex.eu/IPEXL-WEB/dossier/document/COM20170375.do?appLng=PT
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